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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

 EDITAL 
 

PROCESSO Nº. 470/2023/PMAAP/MA 
 
  

OBJETO: Registro de Preços para a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços 
de Organização de Eventos para suprir as necessidades das secretarias municipais de Alto Alegre do 
Pindaré/MA. 
 
 
ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré – PMAAP/MA 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 28/12/2023 
 
 
HORA: 09h00min 
 
 
PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

PROCESSO Nº. 470/2023 – PMAAP 
 

 EDITAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.612.832/0001-21, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA 
– MA, CEP n° 65.398-000, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 281/2023, 
publicada no Diário Oficial do Município no dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade Pregão na forma ELETRÔNICA, sob o SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO do tipo Menor Preço por LOTE, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos e em conformidade com o disposto na da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 2013, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais normas 
pertinentes à espécie. 

 
Data da sessão: 28/12/2023 
Horário: 09:00h 
Local: Portal Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para a Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviços de Organização de Eventos para suprir as necessidades das 
secretarias municipais de Alto Alegre do Pindaré/MA, conforme especificações constantes do Projeto 
Básico – ANEXO I, parte integrante deste Edital. 
1.2. A licitação será realizada em 3 (três) lotes, contendo 27 (vinte e sete) itens. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. O valor global estimado desta licitação é de R$ 10.171.533,44 (dez milhões, cento e setenta e 
um mil, quinhentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos). 
1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.    
 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas quando do 
momento da contratação (§2º, art. 7º, Decreto Federal nº 7.892/2013). 
 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
 
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de 
preferência. 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
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4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item;  
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 
Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.  
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total.   
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1.000,00 
(mil quinhentos) reais. 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia; 
6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
6.28.1. no pais; 
6.28.2. por empresas brasileiras;  
6.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  
6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 
9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
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7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
7.3.2. A Empresa que apresentar lance com valor abaixo de 70% (setenta por cento) do valor orçado 
será obrigatoriamente convocada para apresentar composição de custos, no intuito de comprovar a 
exequibilidade da proposta. 
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
7.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
 
8. DA HABILITAÇÃO 

 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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8.1.1. SICAF; 
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário (https://certidoes.cgu.gov.br/), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 
8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
8.8. Habilitação jurídica:  
 
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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8.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
8.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
8.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
 
8.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
8.9.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
 
8.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 
 
8.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
8.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
8.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração.  
 
 
8.11. Qualificação Técnica 
 
8.11.1. Comprovação de aptidão operacional no desempenho de atividade pertinente compatível com o 
objeto deste Termo de Referência, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade 
Técnica, em nome da interessada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
demonstre a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto deste instrumento. 
8.11.2. No que tange ao Lote 02, é necessário a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA, no CAU (Conselho de arquitetura e Urbanismo) ou outro de acordo com a área de atuação do 
profissional, da sua sede em ramo de atividade compatível com objeto da licitação do Estado do 
domicílio ou sede do licitante; 
8.11.3. Além disso, para o Lote 02 deve ser comprovado pela Licitante que possui em sua Equipe 
Técnica (para ser indicado como responsável técnico dos serviços), profissional de nível superior com 
graduação em Engenheira Elétrica, detentor de atestados de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado no CREA (ou outro conselho competente) da região onde os serviços foram executados, 
fazendo-se acompanhar, obrigatoriamente, da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedidas por este Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, 
para empresa privada, que não a própria licitante.  
8.11.4. A comprovação exigida no item 9.11.2. para o profissional poderá ser feita com a apresentação 
de cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como contratante, do contrato social 
da licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho, contrato civil de 
prestação de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, acompanhada de anuência do profissional. 
8.11.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o item 9.11.2. poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
8.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
8.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.  
8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas ou outro fixado no momento da sessão, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco, 
número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  
11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
12.3. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 
a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da PMAAP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 
c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
12.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no 
caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
7.892/2013. 
12.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;  
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b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornecimento em valor igual ao 
do licitante mais bem classificado; 
c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea “b”, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento.  
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 
14.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do 
contrato que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2020, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no Projeto Básico.  
14.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
14.6.  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 
14.6.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a firmar as contratações que delas poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições; 
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15.2. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas fornecedoras serão divulgados em 
meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da PMAAP. 
15.3. A PMAAP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em decorrência 
de eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado; 
conforme artigo 5º, IV do Decreto N.7.892/2013. 
15.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura; 
15.5. A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas; 
15.6. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da 
licitante vencedora; 
15.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 (art. 12,§1º Decreto Federal nº 
7892/2013). 
15.8 Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no art. 
11, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições 
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
administração. 
15.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
15.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor 
classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
15.11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 
 
 
16. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
 
16.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do ano em 
que for assinado o contrato. 
16.2. O prazo de execução se dará conforme termo de referência. 
16.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada até 10 (dez) 
dias anteriores ao vencimento do prazo de execução estipulado. 
 
 
17. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Projeto Básico, anexo a este Edital. 
17.2. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
17.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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17.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.  
 
 
19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 
 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico. 
 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por meio do Portal Compras Públicas, não 
tendo efeito suspensivo. 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do Portal Compras Públicas. 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
21.9. As Impugnações e Pedidos de Esclarecimento devem conter necessariamente a Razão Social, 
Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do Representante Legal. 
 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderá ser obtido no endereço 
cpl.altoalegrep@gmail.com, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Declaração 
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial 
ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preço 
ANEXO V – Minuta do Contrato 

   
Alto Alegre do Pindaré (MA), 11 de Dezembro de 2023. 

 
 

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO 
Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO I 
 

 TERMO DE REFERÊNCIA   
 

01 – OBJETO: 
 
Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Organização de Eventos para 
suprir as necessidades das secretarias municipais de Alto Alegre do Pindaré/MA, sob o Sistema de 
Registro de Preço, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
 
02 – JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. A presente contratação tem por objetivo contratar serviços para prover recursos técnicos, 
materiais e humanos necessários ao atendimento de demandas em eventos a serem realizados pela 
Administração Pública visando ao cumprimento de suas respectivas competências e missões 
institucionais. 
 
2.2. O objeto à ser contratado atenderá à grandes datas festivas, como o Carnaval, São João, dia 
das Crianças, Natal, Réveillon, Aniversário da cidade e etc., festividades que são tradicionais em todo 
país ou mesmo na cidade, tanto como fonte geradora de renda como oportunidade de lazer popular a 
todo cidadão. 
 
2.3. A realização dessa despesa justifica-se pela competência do Município no sentido de proporcionar 
oportunidades de lazer gratuito, seguro e de qualidade a todos os cidadãos. A realização dessa 
despesa justifica-se pela possibilidade de gerar fonte alternativa e incremental de renda ao comércio 
local por meio da grande movimentação adicional de pessoas no período das Festividades. 
 
2.4. O suporte logístico-operacional para a realização dessas ações no âmbito da Administração 
demanda esforços e recursos específicos e que nem sempre se enquadram nas atividades 
normalmente desenvolvidas pelas diversas secretarias desta prefeitura ou em suas finalidades, 
tornando necessária a contratação de empresa especializada neste ramo. 
 
2.5. Os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos dos Itens são passíveis de contratação, 
POR DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP não se obrigando a utilizá-la 
na sua totalidade para suprir as demandas em eventos a serem organizados, cientes de que cada um 
deles terá formatação própria a ser definida mediante Ordem de Serviço específica a ser expedida pelo 
órgão demandante, com fundamentos no inciso IV do art. 3ª Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 
1913. 
 
2.6 Os eventos constituem-se em instrumento para alcançar o almejado desenvolvimento das pessoas, 
objetivando o crescimento das capacidades do corpo técnico nos níveis operacional, técnico e 
gerencial, fortalecendo a Instituição como um todo, de forma a melhor cumprir sua missão institucional 
e desenvolver seu importante papel junto à Administração Pública.   
 
2.7 Os eventos demandarão espaços físicos, recursos logísticos, humanos e materiais diferentes, de 
acordo com sua categoria e finalidade e por esse motivo foram listados neste Termo de Referência 
com diversos tipos de evento em conformidade com sua especificidade, que poderão ocorrer em datas 
distintas, conforme a necessidade. 
 
2.8 Considerando que esse tipo de empreendimento tem que estar afinado com o planejamento 
estratégico, a eficiência do gasto público, a celeridade processual, a ampla concorrência entre as 
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empresas licitantes e a efetividade da administração pública, a melhor solução encontrada é via Sistema 
de Registro de Preços. Essa solução impede que se engesse o processo de contratação desses 
serviços, demandando uma maior agilidade na solução, conforme a Administração Pública Municipal 
tenha necessidade de ajustes de seu calendário de atividades requeridas pelas suas unidades e 
conforme a disponibilidade financeira para o desembolso dessas despesas. 
 
2.9. Portanto, essa contratação, pelo sistema de registro de preços constitui-se na alternativa mais 
eficiente e eficaz para a Administração Pública.  
 
 
03 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
 
3.1. A execução dos serviços a serem contratados será de forma indireta de acordo com o disposto no 
art. 6º inciso VIII da Lei 8.666/93. 
 
3.2. A empresa contratada deverá executar os serviços e fornecer os itens de acordo com a planilha 
abaixo: 

 

LOTE I – PRODUÇÃO MUSICAL E ARTÍSTICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNDIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

Show de Banda Musical de RENOME LOCAL. 
Com atuação dentro dos limites do Estado do 
Maranhão com CD e/ou DVD gravado, com 
excelente repertório variado nos estilos axé 
e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou 
pop rock e/ou samba e/ou pagode e/ou 
internacional. Equipe de "assistentes de 
palco" e músicos, dançarinos, cantores, 
guitarra, contrabaixo, bateria, percussão e 
teclado. 

HORA 25 

R$ 7.184,65 R$ 179.616,25 

2 

Show de Banda Musical de RENOME 
REGIONAL, Com atuação além dos limites do 
Estado do Maranhão com CD e/ou DVD 
gravado, com excelente repertório variado nos 
estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou 
forró. Equipe de "assistentes de palco" e 
músicos, dançarinos, cantores, guitarra, 
contrabaixo, bateria, percussão e teclado.   

HORA 25 

R$ 49.549,33 R$ 1.238.733,25 

3 

Show de Banda Musical ou Cantor Solo de 
RENOME NACIONAL, Com atuação além dos 
limites do Estado do Maranhão com CD e/ou 
DVD gravado, com excelente repertório 
variado nos estilos MPB e/ou sertanejo 
universitário e/ou forró e/ou pop rock, e/ou 
samba e/ou pagode e/ou internacional. 
Equipe de "assistentes de palco" e músicos, 
dançarinos, cantores, guitarra, contrabaixo, 
bateria, percussão e teclado.    

HORA 25 

R$ 123.873,33 R$ 3.096.833,25 

4 

DJ – PAREDÃO - RADIOLA - SOM 
MECÂNICO A montagem deverá estar 
concluída com no mínimo 06 (seis) horas 
antes do início do evento. 

HORA 20 

R$ 6.193,67 R$ 123.873,40 

5 

Danças Regionais e Grupos Folclóricos A 
exemplo de Bumba-meu-boi, quadrilhas, 
carimbó, e demais danças e outras 
expressões culturais. 

HORA 15 

R$ 3.468,45 R$ 52.026,75 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 R$ 4.691.082,90 
LOTE II – DA ESTRUTURA, EQUIPAMENTOS, INFRAESTRUTURA E PARTE ELÉTRICA. 
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ITEM DESCRIÇÃO UNDIDADE QUANT. V. UNIT. V. UNIT. 

6 
Sistema de Palco, Som e Iluminação de Pequeno 
Porte. - Som Mini (32 canais analógicos), palco 
4,80 x 4,40, iluminação básica. 

DIARIA 30 

 R$ 3.468,45   R$ 104.053,50  

7 

Sistema de Palco de Grande Porte - Medindo no 
mínimo 13m x 11 x 08m (L x P x A), modelo 
concha, estrutura toda em aço galvanizado, 
coberta branca em lona vulcanizadas com Ilhós, 
lonas laterais e fundo fechados, piso com 02m de 
altura do chão, todo em ferragem 50x50 e 
compensado de no mínimo 15mm, sendo ainda 
completamente revestido com carpete, camarim 
para artista medindo no mínimo 5mx5m com Ar 
Condicionado). A montagem deverá estar 
concluída com no mínimo 6 horas antes do inicio 
do evento.  

DIARIA 30 

 R$ 12.387,33   R$ 371.619,90  

8 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DO PALCO PARA 
APRESENTAÇÃO DAS BANDAS DE GRANDE 
PORTE, CONFORME ABAIXO: Configuração 
especial, baseada em novas tecnologias, 
montada rigorosamente sob demanda, de acordo 
com o rider técnico determinado pela equipe de 
produção técnicas de cada artista. Configuração 
especial, baseada em novas tecnologias, 
montada rigorosamente sob demanda, de acordo 
com o rider técnico determinado pela equipe de 
produção técnicas de cada artista, possuindo, 
especificação de 02 (dois) consoles de 
iluminação sendo 01 (uma) de standby (grand 
ma); 06 (seis) rack de dimmer com 32 canais 
cada de 4000 watts; 48 (quarenta e oito) 
refletores de led de 12 watts; 12 (doze) 
elipsoidais de 36 graus; 36 lâmpadas par 64 foco 
2 ou 5 12 strobosatômic 3000; 02 (duas) 
máquinas de fumaça de 3000 watts; 02 (dois) 
ventiladores; 02 (dois) canhões seguidores de 
1200, com 01 (um) operador da locadora e um 
da produção do vento e/ou band; 40 (quarenta0 
moving-beam; 06 (seis) refletores minibrutt de 6 
lâmpadas ; 01 (uma) man power de iluminação 
profissional pentacústica ou de marca 
similar/superior, 01 (um) técnico e 04 (quatro) 
auxiliares. Obs: item necessário para atender 
rider artístico de show de grande porte. 

DIARIA 30 

 R$ 18.581,00   R$ 557.430,00  

9 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE 
PORTE PARA APRESENTAÇÃO DAS BANDAS, 
CONFORME ABAIXO: Configuração especial, 
baseada em novas tecnologias, montada 
rigorosamente sob demanda, de acordo com o 
rider técnico determinado pela equipe de 
produção técnicas de cada artista. Devendo 
possuir capacidade para até 12.000 pessoas, 
com especificação de: 02 mesas digitais com 48 
canais de entrada; 02 processadores dbx ou bss, 
01 talk back comunicador do P.A.; 01 toca CD, 
01 notebook. P. A. com 24 line LS, ou SI, ou 
marca similar ou superior; 24 subgraves das 
mesmas marcas das LINES, amplificação digital: 
SI ou DB Série, ou marca similar ou superior, 
Sistema de AC profissional para ligar todo o 

DIARIA 30 

 R$ 27.252,13   R$ 817.563,90  
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equipamento usado no evento, inclusive as 
bandas que irão se apresentar. Monitor Sidelfill 
com 8 caixas médio/superior, 10 monitores de 
voz eaw, similiar ou superior, back line para 
baixo, teclado e guitarra; 2 fender thyin ou 
similar; 35 shure beta sem fio, similar ou 
superior, 60 pedestais girafa; 30 garras, sistema 
de cabos AC suficiente para ligar todo o 
equipamento das bandas; man power 
profissional pentacústica ou de marca similar ou 
superior; Grides montado no palbo para 
iluminação; 6 Cintas de Segurança; Técnicos, 
Roadies e carregadores necessários. 

10 

GERADORES: LOCAÇÃO DE GERADOR DE 
ENERGIA ELÉTRICA. GERADOR DE 180 KVA 
SILENCIADO. A montagem deverá estar 
concluída com no mínimo 06 (seis) horas antes 
do início do evento 

DIÁRIA 40 

 R$ 8.671,13   R$ 346.845,20  

11 

OUTDOOR: painel de divulgação publicitária 
colocado no exterior de grandes dimensões, 
sobretudo em placas modulares, disposto em 
locais de grande visibilidade, como à beira de 
rodovias ou nas empenas de edifícios na cidade, 

DIARIA 10 

 R$ 4.335,57   R$ 43.355,70  

12 

BANHEIROS QUÍMICOS FEMININOS. Do tipo 
sanitários portáteis, modelo standard - sanitários 
portáteis, fabricados em poliestireno, medindo 
1,15m de comprimento por 1,20 m de longarina, 
2,30m de altura, com aresta superior para 
circulação de ar, trinco indicador “livre/ocupado”, 
com piso antiderrapante modelo standard 
compreendendo (feminino). Onde a empresa 
vencedora: 1. Disponibilizará a quantidade de 
banheiros ecológicos (químicos) para uso da 
população durante o evento. 2. Irá se 
responsabilizar por todas as despesas 
correspondentes (montagem/instalação, limpeza 
diária para preparo p/ uso noturno além de 
limpeza, no mínimo, duas vezes por noite, 
produtos de limpeza utilizada, além de um casal 
que ficará responsável pela manutenção dos 
sanitários masculino e feminino durante todas as 
noites de realização do evento). Disponibilizará 
uma equipe de no mínimo 02 (duas) pessoas, 
para prestação de serviços gerais de montagem 
e desmontagem de toda a estrutura do evento. 

UNIDADE 
(Disponível por 

todo o Evento)
 

400 

 R$ 247,75   R$ 99.100,00  

13 

BANHEIROS QUÍMICOS MASCULINOS. Do tipo 
sanitários portáteis, modelo standard - sanitários 
portáteis, fabricados em poliestireno, medindo 
1,15m de comprimento por 1,20 m de longarina, 
2,30m de altura, com aresta superior para 
circulação de ar, trinco indicador “livre/ocupado”, 
com piso antiderrapantes modelos tandard 
compreendendo (masculino). Onde a empresa 
vencedora: 1. Disponibilizará a quantidade de 
banheiros ecológicos (químicos) para uso da 
população durante o evento. 2. Irá se 
responsabilizar por todas as despesas 
correspondentes (montagem/instalação, limpeza 
diária para preparo p/ uso noturno além de 
limpeza, no mínimo, duas vezes por noite, 
produtos de limpeza utilizada, além de um casal 

UNIDADE 
(Disponível por 

todo o Evento)
 

400 

 R$ 247,75   R$ 99.100,00  
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que ficará responsável pela manutenção dos 
sanitários masculino e feminino durante todas as 
noites de realização do evento). Disponibilizará 
uma equipe de no mínimo 02 (duas) pessoas, 
para prestação de serviços gerais de montagem 
e desmontagem de toda a estrutura do evento. 

14 

BANHEIROS QUÍMICOS PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA. Do tipo sanitários portáteis, 
modelo standard - sanitários portáteis, fabricados 
em poliestireno, medindo 1,15m de comprimento 
por 1,20 m de longarina, 2,30m de altura, com 
aresta superior para circulação de ar, trinco 
indicador “livre/ocupado”, com piso 
antiderrapante modelo standard compreendendo 
(portadores de necessidades especiais). Onde a 
empresa vencedora: 1. Disponibilizará a 
quantidade de banheiros ecológicos (químicos) 
para uso da população durante o evento. 2. Irá 
se responsabilizar por todas as despesas 
correspondentes (montagem/instalação, limpeza 
diária para reparo p/ uso noturno além de 
limpeza, no mínimo, duas vezes por noite, 
produtos de limpeza utilizada, além de um casal 
que ficará responsável pela manutenção dos 
sanitários masculino e feminino durante todas as 
noites de realização do evento). Disponibilizará 
uma equipe de no mínimo 02 (duas) pessoas, 
para prestação de serviços gerais de montagem 
e desmontagem de toda a estrutura do evento. 

UNIDADE 
(Disponível por 

todo o Evento)
 

200 

 R$ 309,69   R$ 61.938,00  

15 
EXTINTOR DE INCÊNDIO: Do tipo classe ABC 
6kg 

UNIDADE 
(Disponível por 

todo o Evento)
 

300 
 R$ 136,26   R$ 40.878,00  

16 
Grade de Proteção (barricadas) em metro linear, 
2,00m largura. 

METRO 
LINEAR 

200 
 R$ 74,32   R$ 14.864,00  

17 
Estrutura de Fechamento em metro linear com 
no mínimo 2 (dois) metros de altura. 

METRO 
LINEAR 

200 
 R$ 60,70   R$ 12.140,00  

18 

ILUMINAÇÃO E DECORAÇÃO NATALINA E DE 
RÉVEILLON, contendo no mínimo:  
 
- 2 (dois) anjos de led com 3m;  
- 150 (cento e cinquenta) pisca led 9m;  
- 170 (cento e setenta) fita de led;  
- 20 (vinte) festão 40m;  
- 100 (cem) cascatas;  
- 100 (cem) cortinas de led;  
- 10 (dez) fio led transparente;  
- 120 (cento e vinte) cordão multifuncional;  
- 160 (cento e sessenta) rede fio branco;  
- 500 (quinhentas) abraçadeira;  
500 (quinhentos) rabicho;  
- 2.800 (dois mil e oitocentos) fio 2,5;  
- 1 (um) portal de entrada “boas festas” em 
metalon; 
- 10 (dez) árvores enroladas com piscas e 
snowfall (chuva de led);  
- 1 (uma) árvore de natal de mangueira de led e 
pisca medindo aproximadamente 3m;  
- 10 (dez) arabesco de poste, com elementos 
natalinos, bolas estrelas e strobos medindo 
aproximadamente 1,80m;  

UND 2 

R$ 34.333,33 R$ 68.666,66 
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- 1 (uma) mangueira de led e strobos 
aproximadamente 5m x 4m altura;  
- 1 (um) presépio gigante para fotos internas 
2,5m x 2,5m;  
- 2 (duas) bolas de natal de led 1,80m;  
- 1 (uma) fonte luminosa de mangueira de led e 
pisca 2,5m x 2,00m;  
- 1 (um) letreiro 2022 em estrutura de metalon, 
mangueira e pisca de led;  
- 1 (uma) árvore de natal aproximadamente 10m 
com programação em arduíno, com pisca e 
mangueira de led, estaiada por cabos de aço;  
- 1 (uma) casinha do papai noel com poltrona em 
veludo e madeira 4,0m x 3,0m;  
- 1 (uma) estrela de mangueira de led e pisca de 
aproximadamente 2m;  
- 2 (duas) renas de led e metalon 
aproximadamente 1,20m;  
- 1 (um) trenó de 4m senta até 03 crianças;  
- 6 (seis) bengalas de led;  
- 70 (setenta) artes dos postes;  
- 70 (setenta) iluminação de arvores;  
 
OBS: Os serviços englobam montagem e 
desmontagem, incluindo logística de transporte, 
mão de obra técnica e assistência técnica. 

VALOR GLOBAL DO LOTE 2 R$ 2.637.554,86 

LOTE III – DOS RECURSOS HUMANOS E DA DECORAÇÃO E TRANSPORTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNDIDADE QUANT. V. UNIT. V. UNIT. 

19 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APOIO 
OPERACIONAL: Contratação de pessoas 
treinadas e preparadas para dar suporte ao 
evento compreendo o serviço de limpeza, e 
demais profissionais necessários a viabilidade do 
evento. 

UNIDADE 
(1 

Profissional por 

Unidade)
 

400 

R$ 309,69  R$ 123.876,00  

20 
Equipe de Atendimento especializado em 
serviços de transporte tipo ambulância, socorro e 
emergência. 

UNIDADE 
(1 

Profissional por 

Unidade)
 

300 
R$ 6.193,67  R$ 1.858.101,00 

21 
Brigadista de Incêndio: Profissional capacitado, 
devidamente uniformizado com todo 
material/equipamento necessário. Diária de 8hs 

UNIDADE 
(1 

Profissional por 

Unidade)
 

300 

R$ 929,05  R$ 278.715,00  

22 

SEGURANÇA: contratação de equipe de apoio 
para o palco e atrações musicais, para realização 
dos serviços de segurança uniformizada e 
desarmada com experiência em eventos de 
grande porte durante todos os dias do evento. 
Recursos Humanos: 30 seguranças por dia. 

UNIDADE 
(1 

Profissional por 

Unidade)
 

450 

R$ 222,97  R$ 100.336,50  

23 

CONFECÇÃO E MONTAGEM DECORAÇÃO 
GERAL: Execução dos serviços de montagem da 
estrutura de Decoração no local do espaço 
festivo, compreendendo arranjo típico de cada 
festa.  

UND 20 

R$ 4.954,93  R$ 99.098,60  

24 

Decoração de São João toda a área do arraial 
contendo: - Bandeirinhas de cores variadas, 
confeccionado plástico, sendo de 19 cm no 
máximo a distância entre uma bandeirinha e 
outra, fixadas em cordão resistente, totalizando 
1.000 (mil) metros de cordão em linha reta, cada 
bandeirinha deve possuir no mínimo 15cm x 

UND 10 

R$ 22.297,20  R$ 222.972,00  
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10cm(A x L). - Confecção de 08 (oito) bolas, com 
estrutura de ferro e revestida em malha nas 
cores verde e amarelo, medindo 1,5m de 
diâmetro cada; - 50 (cinquenta) Balões 
sanfonados, confeccionado em papel, arame e 
nylon, com dimensões mínimas 28,0 x 16,0 cm 
cada; - 50 (cinquenta) Bolas, estilo bola de 
futebol, fabricada em vinil, com dimensões 
mínimas de 50 cm de diâmetro. 

25 

Decoração de Carnaval 1: - Confecção de 25 
(vinte e cinco) máscaras estilo carnavalescas, 
medindo 1,5m de altura, largura proporcional ao 
formato, totalmente em madeirite de 10mm 
recordado no formato da máscara, pintado com 
tinta spray, com enfeites tipo rafia de fios 
dourados / coloridos, isopor, tecido tipo chitão 
coloridos ou cetim e paetês. 

UND 4 

R$ 18.581,00  R$ 74.324,00  

26 

Decoração de Carnaval 2: - Confecção de 02 
(dois) bonecos, sendo um tipo pierrot e o outro 
tipo colombino, medindo 2,80m de altura, 
fabricado em ferro, isopor e tecido, devendo o 
mesmo ser fixado em base de ferro na altura de 
2,60m do solo. (incluso todo o material e mão de 
obra). 

UND 4 

R$ 13.626,07  R$ 54.504,28  

27 

Ônibus tipo executivo – Mínimo 45 passageiros, 
com motorista, direção hidráulica, combustível, ar 
condicionado, tipo executivo, sistema de 
sonorização 

Diária de 
12h e/ou 

franquia de 
190 km 

10 

R$ 3.096,83  R$ 30.968,30  

VALOR GLOBAL DO LOTE 3 R$ 2.842.895,68 

VALOR GLOBAL DOS LOTES  R$ 10.171.533,44 

 

 
4. CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO POR TIPOS DE EVENTO: 
 
“Evento é um instrumento institucional e promocional, utilizado na comunicação dirigida, com a 
finalidade de criar conceito e estabelecer a imagem de empresas, produtos, serviços, ideias e pessoas, 
por meio de um acontecimento previamente planejado, a ocorrer em um único espaço de tempo com a 
aproximação entre os participantes, quer seja física, quer seja por meio de recursos de tecnologia.” 
(Gilda Fleury Meirelles) – (MEIRELLES, Gilda Fleury. Tudo sobre Eventos. São Paulo: STS, 1999). 
 
Os eventos têm características distintas e próprias, que permitem a classificação por categorias, 
abrangência, frequência, dimensão, adesão, perfil dos participantes, áreas de interesse e tipos, 
determinando o planejamento e a organização dos mesmos.  
 
De acordo com o GOOGLE , constitui-se ainda: 
 
Evento: Acontecimento (festa, espetáculo, comemoração, solenidade etc.) organizado por 
especialistas, com objetivos institucionais, comunitários ou promocionais. 
 
Festividade: festa de grandes proporções, grande festa; festival; festa de cunho religioso ou cívico. 
 
Campanha: conjunto de esforços para atender um fim. (muito utilizado como campanhas de saúde, a 
exemplo de campanhas contra a dengue ou novembro rosa). 
 
Dentre as classificações por tipo, destacam-se os seguintes que poderão ser demandados por esta 
Secretaria, com suas respectivas conceituações, de acordo com a publicação “Eventos – seu negócio, 
seu sucesso”, 1901, IBRADEP, da Prof. Dra. Gilda Fleury Meirelles: 
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5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
Caracterização dos serviços de planejamento e organização dos eventos: 
 
5.1 A licitante contratada responsabilizar-se-á, integralmente, pelo que lhe for demandado. 
5.2 As etapas a seguir relacionadas deverão ser consideradas pela  licitante vencedora para a 
consecução dos eventos: 
5.2.1 Prospecção de Informações 
Consiste na prestação de serviços técnicos de Planejamento e Organização de eventos, 
compreendendo: 
a) Planejamento: 
a.1) identificação do evento; 
a.2) levantamento do nível de complexidade; 
a.3) escolha do local; 
a.4) infraestrutura; 
a.5) apoio técnico, administrativo e de pessoal; 
a.6) divulgação, 
a.7) orçamentos. 
b) Organização 
b.1) seleção e alocação de recursos humanos; 
b.2) identificação e montagem de ambientes; 
b.3) elaboração da programação geral e do roteiro; 
b.4) distribuição de atribuições e de tarefas, 
b.5) secretaria prévia. 
Os serviços de assessoria prévia deverão ser prestados diretamente pela licitante contratada. 
5.2.2 Execução do Evento 
A execução do evento compreende a contratação dos fornecedores e serviços a serem alocados para 
sua realização, tais como: 
a) Recursos Humanos  
Equipe de profissionais com experiência em eventos. 
c.1)  A assessoria prévia e a coordenação-geral do evento poderão ser realizadas pelo mesmo 
profissional; 
c.2) Os recursos humanos deverão trabalhar uniformizados, ser ágeis, simpáticos e possuir experiência 
no trato com autoridades; 
c.3) A diária dos recursos humanos deverá incluir despesas com uniforme, transporte e alimentação; 
c.4) Todos os profissionais envolvidos na realização do evento estarão sob a responsabilidade da 
licitante contratada e deverão atender às normas de segurança relativas às respectivas atividades 
prevendo, inclusive, a devida utilização de equipamentos de proteção individual – EPIs pela equipe, 
quando a atividade o solicitar (nos casos, por exemplo, manipulação de produtos de limpeza e cabos 
energizados); 
c.5) A licitante contratada é responsável pelo atendimento às normas legais devidas, bem como ao 
pagamento das taxas referentes à equipe em serviço e do seguro contra quaisquer riscos, 
especialmente em relação à equipe funcional em serviço no evento. 
c.6) A licitante contratada é responsável pelo atendimento às normas legais devidas, bem como ao 
pagamento das taxas referentes à equipe em serviço e do seguro contra quaisquer riscos. 
b) Equipamentos 
Os equipamentos locados deverão ser fornecidos pela licitante contratada em perfeito estado de uso, 
aparência e em condições de funcionamento. 
Todos os equipamentos e insumos utilizados deverão ser de alta qualidade e disponibilizado sem 
tempo hábil para testes e verificações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  A licitante contratada deverá 
disponibilizar um técnico para acompanhar toda a montagem, instalação e desmontagem de qualquer 
equipamento contratado, bem como ficar a disposição para resolver qualquer problema específico da 
área e substituir equipamentos com defeito por outro similar ou imediatamente superior. 
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c) Decoração e Sinalização 
Os materiais disponibilizados deverão ser fornecidos pela licitante contratada em perfeito estado de 
uso, aparência e funcionamento,. 
d) Instalações e Montagens 
Os materiais disponibilizados deverão ser fornecidos pela licitante contratada em perfeito estado de 
uso, aparência e funcionamento. 
e) Mobiliário e Estruturas Temporárias 
O mobiliário e as estruturas temporárias disponibilizados deverão ser fornecidos pela licitante 
contratada em perfeito estado de uso, aparência e funcionamento. 
f) Material de Consumo 
O material de consumo ofertado pela licitante contratada deverá ser novo, de primeiro uso e, em caso 
de suplementos de informática, ser da mesma marca do fabricante do equipamento fornecido. 
g) Material Promocional 
Os materiais promocionais disponibilizados deverão ser fornecidos pela licitante contratada em perfeito 
estado de uso, aparência e utilização. 
h) Serviços Gerais 
Os serviços gerais disponibilizados deverão ser fornecidos pela licitante contratada visando a boa 
manutenção do espaço, sua limpeza, conservação e segurança. 
5.2.3 Finalização do Evento 
A finalização do evento deverá ser feita de acordo com a solicitação de serviços técnicos feitos pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, visando à devolução de materiais, envio de correspondência de 
agradecimento, fechamento de planilhas de custo, entrega de material produzido em vídeo e texto, 
bem como o arquivo de filmagem e fotográfico do evento.  
5.2.4 Avaliação do Evento  
Qualquer atividade realizada pela licitante contratada a pedido da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá 
ser avaliada após o encerramento, por meio de relatório a ser entregue pelo responsável da licitante 
contratada ao gestor do contrato, contemplando o levantamento dos resultados e o balanço entre os 
resultados e os objetivos definidos. 
 
 
6. PRINCIPAIS AÇÕES SOB A RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
 
As principais ações sob a responsabilidade da licitante contratada, na consecução dos eventos a 
serem demandados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, são: 
6.1 serviços de coordenação geral do evento, incluindo supervisões administrativa, logística, financeira, 
cerimonial e protocolo, controle e avaliação; 
6.2 elaboração de planilha de custos dos eventos, contendo detalhamento do plano de trabalho e 
estratégia a ser implementada; 
6.3 identificação de público-alvo e sugestão de parceiros estratégicos para eventos promovidos pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, bem como visita prévia a eles, com o objetivo de consolidar a proposta 
do evento; 
6.4 organização, execução e acompanhamento da preparação da infra-estrutura física e logística para 
a realização de eventos; 
6.5 monitoramento e medição dos resultados, tanto dos prestadores dos atendimentos, quanto de 
diversos aspectos dos eventos, de acordo com a solicitação específica da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; 
6.6 serviços de montagem, remontagem e desmontagem de estruturas, mobiliário e componentes 
necessários para eventos, bem como o fornecimento de apoio logístico; 
6.7 serviços de apoio aos participantes dos eventos como: receptivo, transporte, saúde, limpeza e 
segurança; 
6.8 desenvolvimento e assessoria na execução de projetos de montagem e decoração para eventos 
com a participação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
6.9 fornecimento de material de consumo de escritório para os eventos; 
6.10 serviço de decoração; 
6.11 serviços de sonorização; 
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7. VALORES, REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO: 
 
7.1 Os preços devem contemplar todos os custos, impostos, obrigações, encargos e remuneração 
(lucro) da empresa vencedora, sendo vedada a cobrança  adicional de valores referentes a taxas de 
administração ou quaisquer outras despesas.  
7.1.1. A licitante contratada não poderá formular qualquer reclamação por eventual erro de cálculo 
ocorrido na formação do preço proposto.  
7.1.2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não se responsabilizará por nenhuma despesa ou obrigação 
assumida pela CONTRATADA que não decorrente de orçamento prévio, e no limite deste, 
devidamente aprovado por autoridade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  
7.2 O pagamento será efetuado após a prestação do serviço contratado, mediante o atesto das faturas 
correspondentes. Ressalte-se que o quantitativo de participantes é estimativo e que, caso haja 
impossibilidade de algum dos participantes não comparecer ao evento, serão abatidos os custos do 
total a ser pago a contratada, referentes à alimentação dos mesmos e outros cuja cotação de 
preço seja por pessoa. 
7.3 O pagamento será realizado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária e 
contábil do Município. 
7.4 Para efeito de pagamento, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA consultará a regularidade da empresa 
junto ao SICAF, ou cadastro do Município. Se constar documentos vencidos ou não estando a mesma 
cadastrada no Sistema, deverá apresentar os  seguintes documentos:  
7.4.1 Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, 
de 2.5.1907), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.04.1907; 
7.4.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido 
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
7.4.3 Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município; 
7.4.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio de Certidão Conjunto de débitos 
relativo aos tributos federais e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria 
da Receita Federal do Brasil; 
7.4.5 Prova de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa que poderá ser obtida 
no site www.tst.jus.br/certidao. 
 
 
8. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
 
8.1  A licitante vencedora deverá apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, antes de cada evento, em 
prazo hábil a ser definido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, variando entre 1 e 15 dias dependendo da 
complexidade do evento, sua planilha de custos, bem como a comprovação da qualificação profissional 
dos envolvidos.  
8.2  Nenhum serviço poderá ser executado sem a prévia aprovação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  
8.3 A não aceitação de algum serviço no todo ou em parte não implicará a dilatação do prazo de 
entrega, salvo expressa concordância da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
8.4  Na data da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar o profissional que se 
encarregará pela coordenação geral dos serviços objeto deste Contrato. (OBS: Esta apresentação se 
dará para cada contrato formalizado) 
 
 
9. CONDIÇÕES PARA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA: 
 
9.1 As propostas deverão ser avaliadas pelo critério de MENOR PREÇO, levando-se em conta o preço 
unitário, constante na PROPOSTA DE PREÇOS, apresentado pelo licitante e as condições 
estabelecidas neste Projeto Básico. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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9.2 Não serão aceitas propostas que não contemplarem todos os itens constantes da Planilha de 
Quantitativos e Custos. 
 
 
10.  COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
10.1. Comprovação de aptidão operacional no desempenho de atividade pertinente compatível com o 
objeto deste Termo de Referência, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade 
Técnica, em nome da interessada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
demonstre a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto deste instrumento. 
10.2. No que tange ao Lote 02, é necessário a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA, no CAU (Conselho de arquitetura e Urbanismo) ou outro de acordo com a área de atuação do 
profissional, da sua sede em ramo de atividade compatível com objeto da licitação do Estado do 
domicílio ou sede do licitante; 
10.3. Além disso, deve ser comprovado que possui em sua Equipe Técnica (para ser indicado como 
responsável técnico dos serviços), profissional de nível superior com graduação em Engenheira 
Elétrica, detentor de atestados de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA (ou outro 
conselho competente) da região onde os serviços foram executados, fazendo-se acompanhar, 
obrigatoriamente, da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este 
Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
que não a própria licitante.  
10.4. A comprovação exigida no item 22.2 para o profissional poderá ser feita com a apresentação de 
cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como contratante, do contrato social da 
licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho, contrato civil de prestação 
de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado, acompanhada de anuência do profissional. 
10.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o item 22.2 poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração 
 
 
11. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO: 
 
11.1 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
11.2 Ao final de cada evento deverá ser entregue a relação de participantes (listas de presença), com 
dados completos e fidedignos dos participantes, tais como nome completo, cargo, endereço e 
telefone. 
 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, de acordo 
com este Termo de Referência, o contrato a ser firmado e a proposta de preços; 
12.1 Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições 
de fiscalização. 
12.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por intermédio do executor do 
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
12.3 Notificar a licitante vencedora, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução dos serviços; 
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12.4 Pagar a licitante contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidos neste instrumento, com dedução de eventuais glosas; 
12.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada. 
12.6 Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena 
execução do contrato a ser celebrado. 
12.7 Verificar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos até 8 horas 
antes do início de cada evento; 
12.8 Solicitar, em tempo hábil, a substituição ou correção dos serviços que não tenham sido 
considerados adequados; 
12.9 Emitir, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços. 
 
 
13. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATADA: 
 
13.1 Indicar preposto, aceito pela Administração Pública, para representar a empresa contratada na 
execução do contrato a ser celebrado, em atendimento ao art. 68 da Lei nº 8.666/93. 
13.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, além de 
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
13.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo executor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Administração Pública autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à empresa 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
13.6 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
13.7 Apresentar à Administração Pública, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
trabalharão no evento para a execução do serviço; 
13.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração Pública; 
13.9 Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na 
execução dos serviços ou em conexão com eles; 
13.10 Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a 
mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
13.11 Atender as solicitações da Administração Pública quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo executor do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência; 
13.12 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração 
Pública devendo substituí-los imediatamente caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e 
às normas disciplinares da Administração Pública; 
13.13 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração 
Pública toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
13.14 Relatar à Administração Pública toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
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13.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato a 
ser celebrado; 
13.16 É proibida a veiculação de publicidade de interesse da licitante contratada, durante os eventos, 
salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Estado de Fazenda do Município; 
13.17 A empresa contratada deverá encaminhar projeto de realização, com antecedência mínima de 
cinco dias úteis antes do início de cada evento, contendo a sistematização da execução que atenda às 
especificações constantes do presente Termo, para apreciação da Secretaria de Estado de Fazenda 
do Município; 
13.18 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Governo do 
Município, quando estes tenham sido ocasionados pelos empregados da licitante contratada durante a 
realização do evento; 
13.19 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus 
empregados, quando relacionados à realização dos serviços; 
13.19 Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando falhas eventuais, imediatamente após sua 
verificação; 
13.21 A empresa contratada deverá manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito 
pela Secretaria de Estado de Fazenda do Município, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la sempre que for necessário; 
 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições contratuais, serão aplicadas as 
penalidades previstas no Decreto 26.851/1906, publicado no Diário Oficial do Município nº. 103 de 31 
de maio de 1905, pág. 5 a 7, que regulamentaram a aplicação das sanções administrativas previstas 
nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.519/1902. 
 
 
 
15. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE: 
 
15.1 O executor nomeado para a fiscalização do contrato registrará todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa contratada, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas.  
15.2 O Executor solicitará à licitante contratada, para fins de fiscalização e para efeito de pagamento, 
os seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, 
de 2.5.1907), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.1907; 
b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela 
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município; 
d) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 
www.tst.jus.br/certidao. 
15.3 As exigências e a atuação da fiscalização pela SEF em nada restringem a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva da empresa contratada no que concerne à execução do objeto.  
15.4 Não obstante a licitante contratada seja o único e exclusivo responsável pela execução de todos 
os serviços, a SEF reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados. 
 
 

http://www.tst.jus.br/certidao
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16. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
Os Contratos firmados para prestação de cada serviço objeto deste documento terão vigência de 90 
(noventa) dias ou até 31/12 do ano correspondente ao Exercício Financeiro, a contar da data de sua 
assinatura. 
 
 
17. DEMAIS INFORMAÇÕES: 
 
17.1. É vedada a participação de consórcio uma vez que o serviço a ser contratado não é considerado 
de alto vulto, porém será permitida a subcontratação dos serviços, no percentual de até 40% do total 
do valor do contrato. 
17.2 - Todas e quaisquer eventuais despesas com pessoal referentes a hospedagem, alimentação, 
transporte, bem como dos responsáveis pela estrutura de palco e sonorização, ficará a cargo da 
Licitante vencedora;  
17.3 - Todos os objetos descritos deverão estar em perfeito funcionamento, com equipe especializada 
no objeto (mesários, auxiliares, iluminador) e devido aterramento. 
17.4 - Deverão estar inclusos na proposta referente  o transporte das cabines e o fornecimento de 
química desodorizante em quantitativo suficiente para utilização nas cabines solicitadas durante todo o 
período dos eventos; 
17.5 – Os Preços Unitários previstos são auferidos pela média de pessoas. 
17.6 - Quando solicitados o cerimonial para eventos realizados pela Administração Pública, a licitante 
vencedora deverá providenciar o buffet de acordo com os quantitativos e tipos de cardápio ali 
discriminados.  
 
 
18 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
18.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses à partir da data de sua 
assinatura.  
 
 
19 - DO PAGAMENTO 
 
19.1 - O pagamento será feito pela Administração Pública, em moeda corrente nacional, mediante 
Transferência Eletrônica Bancária, direto em conta corrente da Contratada e ocorrerá de forma 
antecipada, na data de assinatura do contrato, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou 
Fatura. 
19.1.1 - Justifica-se a forma de pagamento estipulado, visto que é um período que essas empresas 
possuem enorme demanda de locações, e necessitam uma garantia que o CONTRATANTE honrará o 
contrato, visto que são inúmeras as ocorrências de desistências por parte dos CONTRATANTES 
causando assim prejuízos aos CONTRATADOS. 
19.2 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município; 
19.3 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 
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19.4 - O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
funcionamento de toda a estrutura fornecida durante o período de realização do evento, cabendo-lhe 
sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referidos itens; 
19.5 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da 
Administração Pública, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
 
20. DO CANCELAMENTO DE EVENTOS 
 
20.1 O Contratante poderá, sem custos, ao seu exclusivo critério, solicitar o cancelamento da(s) 
demanda(s) solicitadas para os eventos, desde que formalizados com as antecedências mínimas de 05 
dias. 
20.2 Caso o evento seja justificadamente cancelado em prazo inferior aos descritos no subitem 
anterior, parcial ou integralmente, o Contratante poderá ressarcir as despesas decorrentes, desde que 
efetivamente tenham sido incorridas pela CONTRATADA junto aos fornecedores, e ainda, formal e 
comprovadamente realizadas. 
 
 
21.  DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO 
 
21.1. Inicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes, sendo 
que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de forma 
autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote.  
21.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e 
proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos 
produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.  
21.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o 
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a 
competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem, então, ser 
avaliadas. 
21.4. Diante disso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, IV e § 7º da Lei 8.666/1993, via de 
regra as compras sempre que possível devem ser subdivididas em tantas parcelas, quantas 
necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do mercado. 
21.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada para a 
realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa. 
21.6. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, todavia, no 
caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa plausível, observando 
os critérios administrativo, técnico e econômico. 
21.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do 
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no gerenciamento 
contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados. 
21.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas, 
frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a 
entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte, 
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.  
21.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria execução, 
pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não 
ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relações jurídicas mantidas com diversos 
contratados. 
21.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, 
inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a divisão 
de forma racional, levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual seja 
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similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério uniforme 
para a aplicação dos descontos alcançados. 
21.11. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial a 
competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a aglutinação se dá 
por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar perda 
de economia de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso concreto. 
21.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande 
ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, implica em 
aumento de quantitativos significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serem pagos 
pela Administração.  
21.13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes, desde 
que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação entre si.  
21.14. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no Acórdão 
539/2013-P: “é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza 
que tornam necessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações mais 
vantajosas, comparativamente à adjudicação por item”.  
21.15. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo 
o qual: “a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, 
nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem 
dessa opção”. 
21.16. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram abordadas, utilizando o 
critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, redução de 
custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição da 
morosidade do processo licitatório e etc. 
21.17. Isto posto, entendo devidamente justificada a vantajosidade da opção de realização de licitação 
por lote, caracterizando-se efetiva situação de exceção à regra do art. 15 da Lei 8.666/93. 
 
 
22 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 
22.1 – O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, sendo, a partir da assinatura 
do contrato, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP  
 
A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do 
CPF nº ......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o 
disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 
18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze). 
 
2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes 
na Lei Complementar nº. 147/2014 e; na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar nº 1472014. 
(  ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal nº. 11.488/2007. 
(  ) Não é ME/EPP/COOP. 
 
3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta 
empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com 
indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 
 
4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar da 
CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus 
termos. 
 
a. Declara ainda, nos termos do artigo 9º, III, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não possui em 
seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação. 
b. Declara também, nos termos do artigo 9º, I e II, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide 
em suas hipóteses vedadas. 
 
5) Quanto a elaboração independente de proposta: 
 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo 
da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em 
papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Prezados Senhores,  
 
Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira 
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.  
 
PROPONENTE:  
RAZÃO SOCIAL:  
SEDE:  
CNPJ:  
TELEFONE/FAX:  
ENDEREÇO ELETRÔNICO  
 
1. PROPOSTA DE PREÇOS:  
    

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
UNID. QUANT. 

VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

      

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço) 

 
 

Alto Alegre do Pindaré (MA), ___ de _________ de_____ 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO IV 
 

 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E A 
EMPRESA _________________________, TENDO POR OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS.  
 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ALEGRE DO PINDARÉ– PMAAP/MA, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do 
Pindaré/MA, CNPJ Nº 01.612.832/0001-21, com obediência geral a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos 
Decretos nº 10.024/2019 de 20/09/2019, nº 7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 
21/06/1993 (e suas alterações posteriores), neste ato representado pelo o Ordenador de Despesas 
deste sodalício, Sr. ___________________________, (qualificação pessoal), doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ___________________________,  inscrita no CNPJ sob 
nº _______________ e Inscrição Estadual nº _________________, com sede na Rua ____________, 
nº__, Bairro ________, em ___-____ – CEP nº______________, neste ato representada pela(o) 
Sra(o)._________________, (qualificação pessoal), e seu valor registrado na cláusula segunda 
desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023, 
Processo nº 470/2023, bem como a classificação da proposta e a respectiva homologação, 
RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a 
classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes 
às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. O objeto imediato do presente instrumento é de registrar o preço unitário obtido na licitação Pregão 
Eletrônico nº 048/2023-SRP, enquanto o objeto mediato será a contratação futura da empresa 
relacionada na Cláusula Segunda deste instrumento, visando a Eventual aquisição de Serviços de 
Organização de Eventos para Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré (MA), sob o 
Sistema de Registro de Preço, conforme Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada 
licitação e que ora o integra. 
 
2. DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 
 
2.1. Empresa vencedora: 
 

Empresa: 
CNPJ:     Inscrição Estadual:  
Endereço: 
Cidade:     CEP:  
Telefone:                                                 E-mail: 
Representante legal:  
R.G: nº                Órgão Exp.:                CPF:  
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Itens:  

 
 

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços. 
 

N° ITEM APRESEN. QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL N° 

01       

02       

VALOR TOTAL GLOBAL R$  

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser 
mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista 
no Termo de Referência e com a proposta vencedora. 

 
 

3. DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 10.024/2019 de 20/09/2019, nº 7.892/2013 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993. 
3.2. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou 
documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu 
representante habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.2. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata de 
Registro de Preços supre a necessidade de convocação. 
 
 
4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que apresentar a 
proposta classificada em 1º lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo prazo de 
12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a 
classificada em primeiro lugar. 
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir os 
materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e 
conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos 
termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas 
signatárias do SRP. 
4.3. Na hipótese do Item 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja 
igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os 
materiais junto à empresa signatária deste Instrumento, eis que esta tem o direito de preferência. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 
qualquer de suas cláusulas. 
 
 
5. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMAAP, nos termos das normas que 
regem a matéria e normatizações internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração. 
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5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão 
encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos:  

a)  Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b)  Anuência expressa do fornecedor. 
c)  Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento 

convocatório; 
5.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quádruplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
 
6. DO PREÇO 
 
6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles constantes na 
Planilha Demonstrativa de Preços. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado multiplicado 
pela quantidade que se deseja comprar. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita. 
6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de preços. 
6.5. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos, fretes, 
seguros, embalagens, encargos sociais etc.). 
6.6. A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.892/2013 e cláusulas 
do edital. 
 
 
7. MODO DE FORNECIMENTO 
 
7.1- A CONTRATADA só deverá executar os serviços referidos no presente Termo de Referência, 
cujo prazo de execução coincidirá com o de vigência do contrato. 
 
7.2. O prazo de execução dos serviços serão entre os dias __ a ___ de _____ de ________. 
 
 
8. LOCAL DE FORNECIMENTO 
 
8.1 - A CONTRATANTE informará o local onde serão prestados os serviços, nos termos do Termo de 
Referência. 
 
 
9. OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 
 
9.1 As principais ações sob a responsabilidade da licitante contratada, na consecução dos eventos a 
serem demandados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, são: 
9.2 serviços de coordenação geral do evento, incluindo supervisões administrativa, logística, 
financeira, cerimonial e protocolo, controle e avaliação; 
9.3 elaboração de planilha de custos dos eventos, contendo detalhamento do plano de trabalho e 
estratégia a ser implementada; 
9.4 Identificação de público-alvo e sugestão de parceiros estratégicos para eventos promovidos pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, bem como visita prévia a eles, com o objetivo de consolidar a proposta 
do evento; 
9.5 organização, execução e acompanhamento da preparação da infra-estrutura física e logística 
para a realização de eventos; 
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9.6 monitoramento e medição dos resultados, tanto dos prestadores dos atendimentos, quanto de 
diversos aspectos dos eventos, de acordo com a solicitação específica da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; 
9.7 serviços de montagem, remontagem e desmontagem de estruturas, mobiliário e componentes 
necessários para eventos, bem como o fornecimento de apoio logístico; 
9.8 serviços de apoio aos participantes dos eventos como: receptivo, transporte, saúde, limpeza e 
segurança; 
9.9 desenvolvimento e assessoria na execução de projetos de montagem e decoração para eventos 
com a participação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
9.10 fornecimento de material de consumo de escritório para os eventos; 
9.11 serviço de decoração; 
9.12 serviços de filmagens; 
9.13 serviços de sonorização; 
9.14 serviços de mestre de cerimônia para eventos. 
 
 
10. OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ORGÃO GERENCIADOR 
 
10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto nº.7.892/2013. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos 
aderentes. 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de 
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da 
decisão de aplicação de penalidade, ao fiscal da ARP. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas no presente instrumento. 
11.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
11.3. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
 
 
12. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 
7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
12.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item anterior será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
a) por razão de interesse público ou; 
b) a pedido do fornecedor. 
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13. DO PAGAMENTO 
 
13.1 Os preços devem contemplar todos os custos, impostos, obrigações, encargos e remuneração 
(lucro) da empresa vencedora, sendo vedada a cobrança  adicional de valores referentes a taxas de 
administração ou quaisquer outras despesas.  
13.1.1 A licitante contratada não poderá formular qualquer reclamação por eventual erro de cálculo 
ocorrido na formação do preço proposto.  
13.1.2. AADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não se responsabilizará por nenhuma despesa ou obrigação 
assumida pela CONTRATADA que não decorrente de orçamento prévio, e no limite deste, 
devidamente aprovado por autoridade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  
13.2 O pagamento será efetuado após a prestação do serviço contratado, mediante o atesto das 
faturas correspondentes. Ressalte-se que o quantitativo de participantes é estimativo e que, caso 
haja impossibilidade de algum dos participantes não comparecer ao evento, serão abatidos os custos 
do total a ser pago a contratada, referentes à alimentação dos mesmos e outros cuja cotação de 
preço seja por pessoa. 
13.3 O pagamento será realizado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária e 
contábil do Município. 
13.4 Para efeito de pagamento, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA consultará a regularidade da empresa 
junto ao SICAF, ou cadastro do Município. Se constar documentos vencidos ou não estando a 
mesma cadastrada no Sistema, deverá apresentar os  seguintes documentos:  
13.4.1 Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
3, de 2.5.1907), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.04.1907; 
13.4.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido 
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
13.4.3 Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município; 
13.4.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio de Certidão Conjunto de débitos 
relativo aos tributos federais e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da 
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
13.4.5 Prova de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa que poderá ser 
obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 
 
 
14. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
 
14.1 A licitante vencedora deverá apresentar à Administração Pública, antes de cada evento, em 
prazo hábil a ser definido pela Administração Pública, variando entre 1 e 15 dias dependendo da 
complexidade do evento, sua planilha de custos, bem como a comprovação da qualificação 
profissional dos envolvidos.  
14.2. Nenhum serviço poderá ser executado sem a prévia aprovação da Administração Pública.  
14.3. A não aceitação de algum serviço no todo ou em parte não implicará a dilatação do prazo de 
entrega, salvo expressa concordância da Administração Pública. 
14.4. Na data da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar o profissional que se 
encarregará pela coordenação geral dos serviços objeto deste Contrato. (OBS: Esta apresentação se 
dará para cada contrato formalizado) 
 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS 
 
15.1. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMAAP os sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que: 
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a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 

b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame; 
e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

15.1.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a 
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Administração, de 
inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado para atendimento 
dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos ou assinatura e 
devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a 
critério da Administração, poderá configurar inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso 
injustificado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a 
critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para 
substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de garantia, limitada a 
incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administração, poderá configurar 
inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.3”; 
b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter o 
compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
15.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio 
da Procuradoria Geral do Município. 
15.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 15.1.1 poderão ser aplicadas, 
cumulativamente, à pena de multa. 
15.4. As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 15.1.1 também poderão ser aplicadas 
à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar 
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração. 
15.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado 
da intimação por parte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado para execução pela 
Procuradoria Municipal. 
15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
15.7. Serão publicadas no Diário Oficial do Município as sanções administrativas previstas no subitem 
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
15.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas aplicáveis 
ao fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei 
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nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 10.024/2019 de 20/09/2019, nº 7.892/2013 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e regimento interno correspondente. 
 
 
16. DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
 
16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2023 – Proc. 470/2023, Termo de Referência que 
acompanhou o edital; 

b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço. 
c) Ata da Sessão Pública. 

 
 
17. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
17.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 
público, nos termos do Art. 65 da Lei nº 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor; 

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art.20 e 21 do 
Decreto 7.892/2013. 

c) Rescindir nos enumerados nos  Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93; 
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste 

instrumento; 
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos materiais. 

 
 
18. COMUNICAÇÕES 
 
18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste 
instrumento e o assunto específico da correspondência. 

18.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à 
_______________________: 
18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser 
comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP. 
19.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do 
Art. 654, § 2º, do Código Civil Brasileiro. 
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 
Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação 
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços. 
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Fiscal da Ata de Registro de 
Preços com a empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da 
reunião, ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhando-a ao Ordenador de 
Despesas para homologação. 
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20. DA PUBLICAÇÃO 
 
20.1. Para eficácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extrato de publicação na 
Imprensa Oficial do Município, em conformidade com o disposto no Art. 20 do Decreto nº 3.555/00. 
 
 
21. DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo município de Alto Alegre do 
Pindaré/MA para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de 
Preços.   
 
21.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços será lavrada em 
três (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.                

 
Alto Alegre do Pindaré _____/___ de _______. 

 
__________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 

__________________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome: __________________________        Nome: __________________________  
CPF:                                                           CPF: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº ___/2022/PMAAP 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO 
ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA ____________________, NA 
FORMA ABAIXO: 
 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ – PMAAP/MA, sediada na sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, 
Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ Nº 01.612.832/0001-21, doravante designada CONTRATANTE, 
neste ato representado respectivamente pelo Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 2011392-7, e inscrito no CPF sob o nº 125.761.313-
87, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, nº 351, Bairro – Rural, CEP nº 65.398-000, e a 
empresa __________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob o nº _______________________, estabelecida na 
________________________________________________________, Telefone de Contato nº 
______________________________________, neste ato denominada CONTRATADA, 
representado por seu representante legal ______________________________, inscrito no Cadastro 
de Pessoa Física – CPF, sob o 008.950.433-00, portador do R.G. nº 013396952000-8 – SSP/MA, 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato de acordo com PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 048/2023, 
Processo nº 470/2023, Ata de Registro de Preço nº _____/2021, com fundamento da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de Empresa Especializada na 
Prestação de Serviços de Organização de Eventos para suprir as necessidades das secretarias 
municipais de Alto Alegre do Pindaré/MA, sob o Sistema de Registro de Preço, nos termos da Ata de 
Registro de Preços nº ___/2022, originária do PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 048/2023, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos na cláusula 1.2. 
 
1.2. Discriminação do objeto: 

 

N° ITEM APRESEN. QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

01      

02      

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO:  R$ ______________________________________________. 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será 90 (noventa) dias contados da assinatura do 
contrato, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de 
______________________________________________. 
3.2. O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, sendo, a partir da assinatura 
do contrato, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de ________, na classificação abaixo: 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá e 
ocorrerá de forma antecipada, na data de assinatura do contrato, mediante a apresentação da 
competente Nota Fiscal ou Fatura. 
 
5.1.1 - Justifica-se a forma de pagamento estipulado no sub item 5.1, visto que é um período 
que essas empresas possuem enorme demanda, e necessitam uma garantia que o 
CONTRATANTE honrará o contrato, visto que são inúmeras as ocorrências de desistências 
por parte dos CONTRATANTES causando assim prejuízos aos CONTRATADOS. 
 
5.1.2 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas 
por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
 
5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 
 
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do 
referido material;  
 
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
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6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
7.1- A CONTRATADA só deverá executar os serviços referidos no presente Termo de Referência, 
cujo prazo de execução coincidirá com o de vigência do contrato. 
 
7.2. O prazo de execução dos serviços serão entre os dias _____ a ____ de ____ de ____. 
 
 
8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que: 
10.1.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3 fraudar na execução do contrato; 
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5 cometer fraude fiscal; 
10.1.6 não mantiver a proposta. 
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
10.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) 
dias; 
10.3.1 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
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10.3.2 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;  
10.3.4 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até 
cinco anos; 
10.3.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
10.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
10.4.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
10.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 
PMAAP/MA. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.1.3. Subcontratar. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Alto Alegre do Pindaré _____/___ de _______. 

 
 

__________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
__________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome: __________________________        Nome: __________________________  
CPF:                                                           CPF: 

 

 


